
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 859.232 - SP 

(2016/0024413-8)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : GRACINDA PINTO CAVALCANTE 
EMBARGANTE : ELIANE PINTO CAVALCANTE 
EMBARGANTE : ELIZABETH PINTO CAVALCANTE 
EMBARGANTE : ELISANGELA PINTO CAVALCANTE 
ADVOGADO : LUCIMARA PORCEL E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração têm a finalidade simples e única de completar, aclarar 
ou corrigir uma decisão omissa, obscura, contraditória ou que incorra em erro 
material, afirmação que se depreende dos incisos do próprio art. 1.022 do CPC/2015. 
Portanto, só é admissível essa espécie recursal quando destinada a atacar, 
especificamente, um desses vícios do ato decisório, e não para que se adeque a 
decisão ao entendimento dos embargantes, nem para o acolhimento de pretensões 
que refletem mero inconformismo, e menos ainda para rediscussão de matéria já 
resolvida.
2. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material, merecem ser 
rejeitados os embargos declaratórios interpostos com o propósito infringente.
3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Herman Benjamin votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 24 de maio de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Gracinda Pinto Cavalcante e Outros 

contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. EXPOSIÇÃO A RUÍDO E CALOR.
NECESSIDADE DE LAUDO TÉCNICO. ALTERAÇÃO DO JULGADO.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que para a exposição aos 
agentes nocivos ruído e calor, sempre foi necessária a apresentação de laudo 
pericial, mesmo quando a atividade fora exercida sob a égide dos Decretos 
53.831/1964 e 83.080/1979.
2. Ademais, a modificação das conclusões firmadas pelo acórdão recorrido, no 
sentido de se concluir pela especialidade da atividade exercida, demanda a 
incursão no acervo fático-probatório, prática vedada pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

Em suas razões de embargos de declaração, sustenta o embargante que o acórdão é 

omisso, pois até a publicação da Lei 9.032/1995, era possível o enquadramento da atividade como 

especial com base na categoria profissional a qual pertencia o segurado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

De acordo com o art. 1.022 do CPC/2015, os embargos declaratórios são cabíveis 

quando houver, na decisão judicial, obscuridade, contradição, omissão ou erro material.

Na acórdão embargado, não se verifica nenhum erro sanável via embargos de 

declaração, eis que apena rediscute a decisão embargada, sustentando que o acórdão embargado 

é omisso, pois deixou de manifestar-se expressamente sobre a tese do ora embargante.

Destarte, não são cabíveis os presentes embargos declaratórios, haja vista que a real 

intenção do embargante é rediscutir o que aqui ficou claro e coerentemente decidido, buscando 

efeitos infringentes, o que não é viável em razão dos limitados contornos processuais desta 

espécie de recurso.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2016/0024413-8 AREsp 859.232 / SP

Números Origem:  00013896620064036183  13896620064036183  200661830013894

PAUTA: 24/05/2016 JULGADO: 24/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GRACINDA PINTO CAVALCANTE
AGRAVANTE : ELIANE PINTO CAVALCANTE
AGRAVANTE : ELIZABETH PINTO CAVALCANTE
AGRAVANTE : ELISANGELA PINTO CAVALCANTE
ADVOGADO : LUCIMARA PORCEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : GRACINDA PINTO CAVALCANTE
EMBARGANTE : ELIANE PINTO CAVALCANTE
EMBARGANTE : ELIZABETH PINTO CAVALCANTE
EMBARGANTE : ELISANGELA PINTO CAVALCANTE
ADVOGADO : LUCIMARA PORCEL E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.

Documento: 1515084 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/05/2016 Página  4 de 4


